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6,7  %. São as empresas dos escalões até 10 trabalhadores 
e entre 21 e 200 trabalhadores que empregam o maior 
número de trabalhadores com retribuições inferiores às 
convencionais.

As convenções actualizam, ainda, outras prestações de 
conteúdo pecuniário, nomeadamente as diuturnidades e o 
subsídio de refeição, com acréscimos de, respectivamente, 
2,6  % e 3,2  %. Não se dispõe de dados estatísticos que per-
mitam avaliar o impacte destas prestações. Considerando a 
finalidade da extensão e que as mesmas prestações foram 
objecto de extensões anteriores, justifica -se incluí -las na 
extensão.

As convenções abrangem empresas proprietárias de 
publicações com carácter informativo de periodicidade 
diária e não diária. Contudo, a actividade editorial de pu-
blicações periódicas diárias informativas tem regulamen-
tação colectiva própria celebrada por outra associação de 
empregadores, igualmente objecto de extensão. Nestas 
circunstâncias, no sector da edição de publicações perió-
dicas diárias informativas, a extensão apenas abrange as 
empresas filiadas na AIND — Associação Portuguesa de 
Imprensa.

Atendendo a que as convenções regulam diversas con-
dições de trabalho, procede -se à ressalva genérica de cláu-
sulas contrárias a normas legais imperativas.

Tendo em consideração que não é viável proceder à 
verificação objectiva da representatividade das associa-
ções outorgantes e, ainda, que os regimes das referidas 
convenções são substancialmente idênticos, procede -se à 
respectiva extensão conjunta.

Embora as convenções tenham área nacional, a extensão 
de convenções colectivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respectivos Governos Regionais, pelo que a extensão 
apenas é aplicável no território do continente.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre as empresas 
do sector de actividade abrangido, a extensão assegura 
para as tabelas salariais retroactividade idêntica à das con-
venções.

A extensão das convenções tem, no plano social, o 
efeito de uniformizar as condições mínimas de trabalho 
dos trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar 
as condições de concorrência entre empresas do mesmo 
sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 38, de 15 de Outubro 
de 2008, à qual não foi deduzida oposição.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.º 
do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes das altera-

ções do CCT entre a AIND — Associação Portuguesa 
de Imprensa e o SINDEQ — Sindicato Democrático da 
Energia, Química, Têxtil e Indústrias Diversas e outros e 
do CCT entre a mesma associação de empregadores e o 
Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias de Celulose, 
Papel, Gráfica e Imprensa e outros, publicados no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.os 25 e 29, de 8 de Julho e de 8 
de Agosto, ambos de 2008, o primeiro com rectificação 
publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 35, de 
22 de Setembro de 2008, são estendidas, no território do 
continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores proprie-
tários de empresas de publicações periódicas não diárias 
não filiados na associação de empregadores outorgante e 
trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias 
profissionais neles previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante e trabalhadores 
ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais 
previstas nas convenções, não representados pelas asso-
ciações sindicais signatárias.

2 — Não são objecto de extensão as disposições con-
trárias a normas legais imperativas.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 

a sua publicação no Diário da República.
2 — As tabelas salariais produzem efeitos a partir de 1 

de Janeiro de 2008.
3 — Os encargos resultantes da retroactividade poderão 

ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com 
início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente 
portaria, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de seis.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, José 
António Fonseca Vieira da Silva, em 9 de Dezembro de 
2008. 

 Portaria n.º 1517/2008
de 24 de Dezembro

As alterações do acordo de empresa entre Rui Pereira 
Pato — Despachantes Oficiais, L.da, e a FETESE — Fe-
deração dos Sindicatos dos Trabalhadores de Serviços 
e outro, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 26, de 15 de Julho de 2008, abrangem as relações de 
trabalho entre a empresa outorgante e os trabalhadores ao 
seu serviço, representados pelas associações sindicais que 
as subscreveram.

Os outorgantes da convenção solicitaram a sua extensão 
a todos os empregadores que prossigam a mesma activi-
dade e aos trabalhadores ao seu serviço, representados 
pelas mesmas associações sindicais.

A actividade prosseguida pela empresa outorgante é 
a de agente aduaneiro e similar de apoio ao transporte. 
Não existe associação de empregadores que represente 
esta actividade, pelo que as convenções anteriores, entre 
a referida empresa e as mesmas associações sindicais, 
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, 
n.º 27, de 22 de Julho de 2000, e n.º 6, de 15 de Fevereiro 
de 2006, foram objecto de extensão a todo o sector de 
actividade, com exclusão das empresas que outorguem 
convenções próprias.

O estudo de avaliação do impacte da extensão teve por 
base as retribuições efectivas praticadas no sector abran-
gido pela convenção, apuradas pelos quadros de pessoal 
de 2006 e actualizadas com base no aumento percentual 
médio das tabelas salariais das convenções publicadas no 
ano de 2007.

O número de trabalhadores a tempo completo conside-
rado no estudo, com exclusão dos trabalhadores da empresa 
outorgante e de outra empresa outorgante de outra con-
venção e dos trabalhadores aduaneiros classificados como 
praticante e do residual (que inclui o ignorado) é de 680, 
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sendo que 263 (38,7 %) auferem retribuições inferiores 
às da convenção.

Atendendo a que a convenção regula diversas condições 
de trabalho, procede -se à ressalva genérica de cláusulas 
contrárias a normas legais imperativas. Exclui -se, ainda, 
da extensão o n.º 3 da cláusula 6.ª por estabelecer um 
crédito de horas mensal dos membros da comissão de 
trabalhadores superior ao previsto na lei.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre as empre-
sas do sector de actividade abrangido pela convenção, a 
extensão assegura para a tabela salarial retroactividade 
idêntica à da convenção.

A extensão das alterações tem, no plano social, o efeito 
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos tra-
balhadores e, no plano económico, o de aproximar as con-
dições de concorrência entre empresas do mesmo sector.

Assim, não existindo associação de empregadores re-
presentativa da actividade abrangida, considerando a exis-
tência de outro acordo de empresa aplicável no mesmo 
sector de actividade, verificando -se identidade ou seme-
lhança económica ou social entre as relações de trabalho 
abrangidas pela convenção e as destinatárias da extensão e 
existindo circunstâncias sociais e económicas justificativas 
da extensão, exigidas pelos n.º 2 e 3 do artigo 575.º do 
Código do Trabalho, é conveniente promover a extensão 
da convenção em causa.

A extensão de convenções colectivas nas Regiões Au-
tónomas compete aos respectivos Governos Regionais, 
pelo que a extensão apenas é aplicável no território do 
continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 38, de 15 de Outubro 
de 2008, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo do artigo 575.º do Código do 
Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes das alterações 
do acordo de empresa entre Rui Pereira Pato — Despa-
chantes Oficiais, L.da, e a FETESE — Federação dos Sin-
dicatos dos Trabalhadores de Serviços e outro, publicadas 
no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 26, de 15 de Julho 
de 2008, são estendidas no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre as empresas que exer-
çam a actividade no sector dos agentes aduaneiros e simi-
lares de apoio ao transporte, não outorgantes de qualquer 
convenção colectiva de trabalho e trabalhadores ao seu 
serviço das categorias profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre a empresa outorgante e 
os trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias 
profissionais previstas, não representados pelas associações 
sindicais outorgantes.

2 — Não são objecto de extensão as cláusulas contrárias 
a normas legais imperativas e o n.º 3 da cláusula 6.ª

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 
a sua publicação no Diário da República.

2 — A tabela salarial e as cláusulas de conteúdo pecuni-
ário produzem efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2008.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade poderão 
ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com 
início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente 
portaria, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de seis.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, José 
António Fonseca Vieira da Silva, em 9 de Dezembro de 
2008. 

 Portaria n.º 1518/2008
de 24 de Dezembro

Os contratos colectivos de trabalho entre a 
APHORT — Associação Portuguesa de Hotelaria, Restau-
ração e Turismo e a FESAHT — Federação dos Sindicatos 
da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo 
de Portugal e entre a mesma associação de empregadores 
e a FETESE — Federação dos Sindicatos dos Trabalha-
dores de Serviços, publicados no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 26, de 15 de Julho de 2008, abrangem as rela-
ções de trabalho entre empregadores e trabalhadores ao seu 
serviço representados pelas associações que os outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão das 
referidas convenções.

A estrutura das tabelas salariais das convenções foi 
alterada, impossibilitando a avaliação de impacte da ex-
tensão. Contudo, sabe -se que existem no sector 38 807 
trabalhadores a tempo completo. As convenções actuali-
zam, ainda, outras prestações de conteúdo pecuniário como 
o valor pecuniário da alimentação entre 2,1  % e 14,6 %, 
as diuturnidades em 3,3  % e o prémio de conhecimento 
de línguas em 2,5  %. Não se dispõe de dados estatísticos 
que permitam avaliar o impacte destas prestações. Consi-
derando a finalidade da extensão e que as mesmas pres-
tações foram objecto de extensões anteriores, justifica -se 
incluí -las na extensão.

As retribuições dos níveis I, dos grupos A, B e C da 
tabela salarial das convenções, são inferiores à retribui-
ção mínima mensal garantida em vigor. No entanto, a 
retribuição mínima mensal garantida pode ser objecto de 
reduções relacionadas com o trabalhador, de acordo com 
o artigo 209.º da Lei n.º 35/2004, de 29 de Julho. Deste 
modo, as referidas retribuições das tabelas salariais apenas 
são objecto de extensão para abranger situações em que a 
retribuição mínima mensal garantida resultante da redução 
seja inferior àquelas.

Na área das convenções, as actividades abrangidas são, 
também, reguladas por outras convenções colectivas de 
trabalho, nomeadamente as celebradas pela ARESP — As-
sociação da Restauração e Similares de Portugal, pela 
HRCENTRO — Associação dos Industriais de Hotela-
ria e Restauração do Centro, pela Associação de Hotela-
ria de Portugal, pela ACIP — Associação do Comércio 
e Indústria de Panificação, Pastelaria e Similares, pela 
AIPAN — Associação dos Industrias de Panificação, Pas-
telaria e Similares do Norte, pela Associação dos Indus-
triais de Panificação de Lisboa, pela ANCIPA — Associa-
ção Nacional de Comerciantes e Industriais de Produtos 
Alimentares e pela ARNICA — Associação Regional 
do Norte da Indústria e Comércio Alimentar, pelo que é 
conveniente assegurar, na medida do possível, a unifor-
mização do estatuto laboral em cada empresa. Por outro 
lado, a associação de empregadores outorgante «assume 




